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SUMÁRIO 
O Sr. Presidente declarou aberta a sessão às 9 

horas e 40 minutos. 
Procedeu-se à aprovação, na generalidade, das 

propostas de lei n.ºs 15 e 16/XI/4.ª/2020 – Leis de 
Rectificação do Orçamento Geral do Estado (OGE) e 
das Grandes Opções do Plano (GOP) para o Ano 
Económico 2020, respectivamente, após as 
declarações finais dos Líderes Parlamentares do 
PCD/MDFM-UDD (Danilson Cotú), MLSTP/PSD 
(Amaro Couto) e do ADI (Abnildo d’ Oliveira), tendo 
encerrado o debate o Sr. Primeiro-Ministro (Jorge Bom 
Jesus). 

Nos termos do artigo 163.º do Regimento da 
Assembleia Nacional, foi aprovado o requerimento de 
avocação ao Plenário da análise, na especialidade, das 
propostas das GOP e do OGE Rectificativos. 

Quanto à proposta do Deputado Arlindo Ramos 
(ADI) para que o orçamento do Ministério das Finanças 
fosse discutido no último dia, usou também da palavra 
os Srs. Deputados Amaro Couto (MLSTP/PSD), não 
tendo colhido consenso.   

O Sr. Presidente encerrou a sessão às 10 horas e 
50 minutos.
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O Sr. Presidente: — Existe quórum, pelo que declaro aberta a sessão. 
 
Eram 9 horas e 40 minutos. 

 
Estiveram presentes as seguintes Sras. e Srs. Deputados: 
 
Acção Democrática Independente (ADI): 
Adilson Cabral Managem 
Abnildo do Nascimento d’Oliveira  
Alda Quaresma da Costa D' Assunção dos Ramos 
Alexandre da Conceição Guadalupe 
Anaydi dos Prazeres Ferreira  
André Varela Ramos  
Arlindo Quaresma dos Santos 
Arlindo Ramos 
Bilaine Carvalho Viegas de Ceita do Nascimento 
Carlos Aberto Pires Pinheiro 
Carlos Vila Nova  
Celmira de Almeida Sacramento 
Carlos Manuel Cassandra Correia 
Domingos José da Trindade Boa Morte 
Ekneide Lima dos Santos 
Flávio Pires Mascarenhas dos Ramos 
Idalécio Augusto Quaresma 
Jorge Sousa Ponte Amaro Bondoso 
José António do Sacramento Miguel 
José da Graça Diogo 
Levy do Espírito Santo Nazaré 
Mário Fernando de Jesus Rainho 
Paulo Jorge Carvalho 
Salcedas d’Alva Teixeira Barros 
Sebastião Lopes Pinheiro  
 
Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe/Partido Social-Democrata (MLSTP/PSD):  
Adelino Cruz José da Costa 
Adilson dos Reis Vaz 
Aérton do Rosário Crisóstomo 
Amaro Pereira de Couto 
António das Neves Sacramento Barros 
Ana Isabel Meira Rita 
Adilson Reis Vaz 
Arlindo Barbosa Semedo 
Ayza Fortes da Silva 
Cílcio Sodjy da Vera Bandeira Pires dos Santos 
Cristina Maria Fernandes Dias 
Danilo Neves dos Santos 
Elákcio Afonso da Marta 
Filomena Sebastião Santana Monteiro D’Alva 
Gelsa Pinto da Silva 
Guilherme Octaviano Viegas dos Ramos 
Hélder dos Santos Ceita Joaquim 
Jaime Pires Sequeira de Menezes 
Jerónimo Lima Pires Quaresma 
Maiquel Jackson do Espírito Santo 
Manuel Vicente 
Paula Maria Fonseca Tavares  
Raúl do Espírito Santo Cardoso 
 
Coligação PCD/MDFM-UDD: 
Arlindo Vicente de Assunção Carvalho 
Danilson Alcântara Fernandes Cotú 
Delfim Santiago das Neves 
Felisberto Fernandes Afonso 
Jamiel Joana Segunda 
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Movimento de Cidadãos Independentes 
António Monteiro Fernandes 
Beatriz da Veiga Mendes Azevedo 
 
 
 
O Sr. Presidente: — Vamos retomar os nossos trabalhos iniciados ontem, convidando os membros do 

Governo para ocuparem os respectivos lugares. 
 
Pausa para a entrada do Governo. 
 
Como havíamos acordado ontem, temos já um inscrito, será o primeiro interveniente. Suspendeu? 

Portanto, não temos mais inscritos. 
Bom dia Sr. Primeiro-Ministro e Chefe do Governo, Srs. Membros do Governo, com a vossa presença, 

vamos dar início aos nossos trabalhos, retomando o debate, na generalidade, das GOP e do OGE, que 
iniciamos ontem.  

Com efeito, estão abertas as inscrições para Sras. e Srs. Deputados que queiram participar no debate, 
extensivo naturalmente aos membros do Governo.  

Estão abertas as inscrições. 
Face a algumas questões levantadas ontem, no fim do debate, não sei se o Sr. Primeiro-Ministro 

quererá… não tem nenhuma informação complementar?  
Parece que as intervenções havidas ontem esgotaram todos os outros argumentos e questões que 

eventualmente suscitava alguma resposta ao Governo ou pedido de esclarecimento. Não havendo mais 
inscritos para intervir nesta fase, vamos accionar o ponto três do artigo 209.º do Regimento da Assembleia 
Nacional.  

Tem a palavra o Sr. Secretário, para fazer a leitura do artigo. 
 
O Sr. Secretário (Arlindo Barbosa): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro e Chefe do Governo, 

destintos membros do Governo, Sras. e Srs. Deputados, bom dia. 
Passo à leitura do ponto 3 do artigo 209.º do Regimento da Assembleia Nacional, debate na 

generalidade: «Antes do encerramento do debate, cada grupo parlamentar tem o direito de produzir uma 
declaração sobre as propostas de lei».  

 
O Sr. Presidente: — Não havendo qualquer inscrição para intervenção nesta fase final, convido o Sr. 

Líder Parlamentar da Coligação PCD/MDFM-UDD, para fazer a sua declaração final. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD/MDFM-UDD): — Sr. Presidente, bom dia a todas e a todos. 
Excelência, Sr. Presidente, Excelência, Sr. Primeiro-Ministro e Chefe do Governo, Sras. Ministras e Srs. 

Ministros, Srs. Secretários de Estado, Sras. e Srs. Deputados, povo de São Tomé e Príncipe, minhas 
senhoras e meus senhores: Pelos imperativos constitucionais e regimentais, votaremos hoje as GOP e o 
OGE Rectificativos para o presente ano 2020, num contexto em que a Covid-19 tem açoitado, de forma 
impiedosa, a economia mundial e nacional.  

Com efeito, em virtude da indesejada presença do coronavírus no País, as Grandes Opções do Plano e 
o OGE 2020 já aprovados nesta Casa Parlamentar mereceu uma readequação para que o Governo possa 
justificar, ante esta Assembleia, as novas e imperiosas despesas orçamentais, no combate à Covid-19. 

O objectivo geral macroeconómico do Governo passa pelo aumento da resiliência macroeconómica. No 
entanto, com o surgimento da Covid-19 o Governo teve que reorientar as suas políticas, no sentido de 
alcançar três objectivos primordiais nomeadamente: salvar vidas, salvar o emprego e o rendimento das 
famílias e salvar a economia. 

Face aos citados objectivos, entendemos ser um dever moral de todos os autores políticos, tanto da 
esfera do poder como da oposição, votar favoravelmente, como forma de demonstrar ao povo são-
tomenses que estamos aqui para os servir e que os colocamos numa posição acima de todas nossas 
querelas políticas. 

Excelências, senhoras e senhores, é unânime que a Covid-19 evidenciou as nossas fraquezas em todas 
as esferas da vida nacional, política, económica e social, ao ponto de questionarmos o que, a classe 
política, realmente temos feito ao longo destes 45 anos da nossa independência, em prol das Ilhas e do seu 
povo.  

Dizer que nada foi feito seria uma enorme e irresponsável injustiça, porém, é uma atitude de humildade e 
responsabilidade admitir que muito ainda resta por fazer e que devemos darmo-nos as mãos, para que o 
objectivo de desenvolvimento nacional seja atingido.  

É fundamental colocarmos os maiores interesses da Nação acima dos interesses corporativistas, tanto 
ao nível micro como no macro da sociedade. Acreditamos que, se cada são-tomense, residente no País ou 
na diáspora, fizer a sua parte com o necessário empenho e dedicação, alcançaremos o tão almejado 
desenvolvimento humano, económico, político e social. 
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Numa rápida, porém, atenta análise às várias GOP e OGE que foram apresentados pelos governos do 
PCD, do MLSTP, do ADI e pelas diversas coligações governativas, aprovadas nesta Assembleia Nacional, 
fica facilmente perceptível de que não existem ideologias político-partidárias que nos impeçam de nos 
entendermos e buscar consensos em torno dos grandes anseios e desígnios nacional. Podemos nos unir, 
não obstante as nossas adversidades, em prol do País.  

Não poderíamos terminar está breve intervenção sem expressar a nossa gratidão às cooperações 
bilaterais e multilaterais: o FMI, o BM, o BADEA, as Agências das Nações Unidas, nomeadamente PNUD, 
OMS, PAM, UNICEF, ao povo e ao governo da República Popular da China, de Portugal, e do Brasil, ao 
empresário Chinês Jack Ma, pelo apoio prestado ao povo da República Democrática de São Tomé e 
Príncipe, neste momento difícil da nossa vida colectiva. 

A sabedoria popular alerta, numa das nossas língua maternas, que: «Chi Mulela naxi kiê fá, a na ca txila 
mançadu nê fá». «Duentxi naxi cabá fá, a bomu tendê concê Govénu, na fiocó fá, non ca bá cabá cu duentxi 
cé ni tela non». 

Muito obrigado a todos e um bem-haja!  
 
O Sr. Presidente: — Convido o Líder Parlamentar do MLSTP/PSD, para fazer a sua intervenção. 
 
O Sr. Amaro Couto (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Sras. e Srs. Membros do 

Governo, Sras. e Srs. Deputados, Excelências, muito bom dia a todos. 
Primeiramente, para dizer que este exercício revelou-se necessário e oportuno, e aí para conhecer a 

validade das opiniões dos três Grupos Parlamentares, que na ocasião do debate da Lei n.º 4/2020 
defenderam a necessidade da introdução de um Orçamento Rectificativo. 

Também reconhecer correctamente a assertiva orientação do Presidente da República, para que esse 
requisito estivesse incluído nessa Lei n.º4/2020. 

Aí também referir-me aos esforços do Governo, para que os documentos ora em debate estivessem 
prontos, na perspectiva do comando da Lei n.º 4/2020, que orientava para que o Orçamento Rectificativo 
estivesse concluído até finais deste mês de Julho.  

Efectivamente, para dizer que este Orçamento Rectificativo era necessário, porque tínhamos um 
Orçamento que cobriria um espaço de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro, entretanto, com 3 meses de 
execução, surge a inconveniência da Covid-19, que trouxe à luz a necessidade de novas despesas que não 
estavam orçamentadas, o que exigiria também novas receitas, para cobrir as despesas. 

Compreende-se, por isso, que se tornava necessário ajustar o Orçamento que foi votado para 2020. É 
este o exercício de ajustamento que estamos aqui agora a fazer, estamos a concluir.  

A Covid-19 veio revelar que já não há mais autarcias no mundo. Há interpenetração e interdependência 
global. A Covid-19 chegou aqui e pode também repartir daqui. Ao supor que outros países consigam 
controlar e combater a Covid-19 e que aqui não, ele terá que repartir. A interdependência é forte e, tendo 
em conta as nossas incapacidades para gerar financiamento ou dinheiro necessário para cobrir as 
despesas, compreende-se que essa solidariedade da comunidade internacional para transferir recursos 
para as nossas economias, a fim de nos ajudar a combater também a Covid-19, para que ele seja 
combatido e não reparta outra vez daqui. 

Ora, essa inclusão de receitas vindas do exterior deve ser contemplada, aí também há necessidade da 
justificação desse Orçamento Rectificativo. 

Temos que referir-nos a uma constatação que nos ofereceu o nosso Primeiro-Ministro, aquando do seu 
discurso de introdução ao debate dessas leis, em que ele nos informou que «este Orçamento é o mais 
autêntico dos últimos anos e inclui as despesas programadas por Covid-19». Esse conceito de 
autenticidade remete-nos para uma compreensão de que o Orçamento está ajustado à realidade. Este 
orçamento rectificativo está ajustado à realidade, para integrar as novas despesas, integrar também as 
novas receitas que surgiram com o fenómeno da Covid-19. 

O que gostaria de dizer é que esta autenticidade prossiga daqui para frente como um programa de 
governação e que nos ajude, no fundo, a ultrapassar determinados obstáculos que já começam a ser-nos 
familiar, em matéria de execução orçamental, porque muitas vezes inscrevemos despesas particularmente 
no ramo do financiamento, e não conseguimos realizar, porque não temos receitas. 

Agora, esse objectivo de autenticidade vai-nos obrigar a sermos mais prudentes na concepção e na 
elaboração dos orçamentos, para termos orçamentos efectivamente mais ajustados possíveis às nossas 
realidades.  

Essa necessidade de autenticidade desafia-nos também para uma nobre dimensão do orçamento, o 
orçamento deve ser efectivamente mais abrangente possível, e vi que alguém, ontem, nos debates, 
chamava atenção para a necessidade de inclusão de todos os serviços da Administração do Estado, na 
perspectiva de previsão das receitas e das despesas, e para chamar atenção, pois, que nessa perspectiva 
de autenticidade, sejamos cada vês mais abrangente, de forma a aglutinar as necessidades de todos os 
serviços público, no OGE. 

Isso exige de nós também um exercício plurianual de previsão das receitas fiscais, embora hoje se 
reconheça, quer interna, quer externamente, que o desempenho dos nossos serviços fiscais tem melhorado 
bastante, as receitas parece que estão a aumentar e os serviços competentes devem ser, por isso, 
felicitados.  
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Qualquer das formas, para dizer que essa programação plurianual das receitas é necessária, para que 
anualmente se possa saber projectar, com realismo, para que as receitas possam ser susceptíveis para 
cobrir as despesas anuais e termos orçamentos bem pensados, numa perspectiva plurianual, com 
capacidade de previsão antecipada. 

Sr. Presidente, agradeço por me ter possibilitado o uso da palavra e também para desejar ao Governo 
que continue com êxito, na sua tarefa em prol do interesse geral de São Tomé e Príncipe. 

 
Aplausos do MLSTP/PSD e do PCD/MDFM-UDD.  
 
O Sr. Presidente: — Para encerrar este rol de intervenções dos grupos parlamentares, convido o Sr. 

Líder Parlamentar do ADI, para proceder à sua declaração. 
 
Murmúrios. 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Na tê mendu di oquê má cála fá. Ê pô sá cu món ni són ngá dêcê. 
Os Srs. Deputados estão a provocar o Sr. Primeiro-Ministro, logo de manhã cedo. Enfim! O Sr. Primeiro-

Ministro é nosso amigo. Podemos estar divergidos nalgumas coisas, ou muitas coisas, mas o País precisa 
de paz, de união, de contribuição de todos, e o Grupo Parlamentar do ADI e o próprio ADI, ao tecer as 
críticas, é para ajudar o Governo a melhorar.  

Sua Excelência, Sr. Presidente da Assembleia, Sua Excelência Sr. Primeiro-Ministro, Sras. Deputadas, 
Srs. Deputados, Sras. Ministras, Srs. Ministros, Excelentíssimos, Excelentíssimas, caras e caros são-
tomenses, queiram receber as saudações calorosas do Partido ADI e do seu Grupo Parlamentar. 

Antes de apresentar a nossa justificação de voto, queria, em nome do Grupo Parlamentar, manifestar um 
repúdio à Televisão nacional, TVS, e à Rádio Nacional. Ontem, tivemos grandes participações, nas 
intervenções, e a Televisão não passou 1 minuto sequer do Líder Parlamentar do maior Grupo Parlamentar. 
Isto, em termos de democracia, é gravíssimo! O Governo e Sua Excelência o Sr. Primeiro-Ministro é uma 
pessoa que está muito à vontade e quer o contraditório, e o povo quer ouvir esse contraditório. Não basta 
só vir aqui e elogiar o Governo.  

Infelizmente, desde a tomada de posse deste Governo, o Líder Parlamentar, quando elogia o Governo, 
aí sim, tem tempo de antena. É de lamentar! 

Nós, o Grupo Parlamentar do ADI, nesse exercício excelente que tivemos ontem, participámos, foi pena 
não termos tido uma grande participação dos grupos parlamentares que suportam o Governo, teve uma 
intervenção muito mínima, mas nós contribuímos bastante, com pedido de esclarecimentos. E a espectativa 
da população é que, quer a classe empresarial, quer cada cidadão são-tomense, tivesse as coisas 
devidamente mais esclarecidas, porque esses documentos, ao serem aprovados, definem a nossa vida. 
Infelizmente, para o Grupo Parlamentar, das questões todas que colocámos, e algumas delas, sem entrar 
muito em aspectos técnicos que o próprio Orçamento impõe, das perguntas simples, nós não vimos da 
parte de Sua Excelência o Sr. Primeiro-Ministro uma resposta à altura. E mesmo hoje, quando o Presidente 
da Assembleia deu a palavra ou permitiu que o Sr. Primeiro-Ministro pudesse fazer uso da palavra, algumas 
questões ficaram por responder e Sua Excelência o Sr. Primeiro-Ministro não respondeu. 

Nessa perspectiva, ou melhor, nesses pressupostos, o Grupo Parlamentar do ADI entende que nós 
votaremos contra este Orçamento. Ao votar contra, é porque o Governo, sobretudo Sua Excelência o Sr. 
Primeiro-Ministro, não foi, não se disponibilizou e não tinha vontade de, numa oportunidade dessa, uma 
oportunidade singela, poder devidamente esclarecer. Nós não sabemos efectivamente, com as Grandes 
Opções do Plano, como é que posicionamos a política externa ao serviço de desenvolvimento, porque não 
foi devidamente esclarecido aqui. 

Nós não entendemos como é que, daqui a 6 meses, com o Orçamento apresentado na cifra de 130 
milhões de dólares, com todos os constrangimentos, com este Orçamento, podemos ter um crescimento 
robusto, como está no Programa e como está nas Grandes Opções. Portanto, isto é um contra-senso. Daí 
justifica o nosso voto contra. 

Muito obrigado. 
 
Aplausos do ADI. 
 
O Sr. Presidente: — Para encerrar o capítulo de antes da votação, vamos accionar o número 2 do artigo 

209.º, portanto, «O debate inicia-se e encerra-se com intervenção do Governo». Daí, convido o Sr. Primeiro-
Ministro, para fazer a sua intervenção.  

 
O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Presidente, queria cumprimentá-lo e cumprimentar a augusta 

Assembleia.  
Estamos no final de mais um capítulo da apresentação deste Orçamento Rectificativo de 2020. Eu 

queria, em primeiro lugar, agradecer as contribuições aqui havidas, a todos os níveis. Como tenho dito, a 
governação é poder e oposição, e é através das críticas construtivas que nós, ao nível do Governo, vamos 
melhorando o nosso desempenho. 
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Eu gostava de relembrar que, na primeira década deste milénio, ao nível de crescimento económico, 
quando vemos os indicadores do PIB, andamos à volta de quase 5%, quatro e poucos, mas a partir de 2011 
também notamos que tem havido uma redução do nosso PIB, que tem andado à volta de 3%. Naturalmente, 
foi vincado que, em 2019, estivemos a 1.3. Tudo isto é sintomático de que, ao nível do mundo, tem havido 
alguma dificuldade para São Tomé e Príncipe, em termos de mobilização de recursos ao nível internacional, 
sobretudo ao nível das doações e dos empréstimos.  

Com a situação da Covid-19, a dificuldade naturalmente que cresceu. Todavia, este Governo tem dado 
mostras de dinâmica. Alguns afloraram que, possivelmente, o Governo precisaria de fazer muito mais, e 
temo-lo feito. Prova disso é que nós conseguimos, ainda hoje foi anunciado pelo FMI um apoio orçamental, 
um pouco mais de 4 milhões de dólares.  

Nós ultimamente anunciamos, creio que foi na semana passada, o apoio do BAD, cerca de 10 milhões 
de dólares, pelo segundo ano consecutivo.  

Nós estamos à espera, porque já foi aprovado pela União Europeia, um apoio orçamental, por volta de 5 
milhões de dólares.  

Nós estamos a aguardar, a qualquer momento, o anúncio do Banco Mundial, para também poder 
material este apoio. Com o Banco Mundial temos vários programas. Há um pacote de cerca de 40 milhões 
de dólares, para intervenção nos mais variados sectores, sobretudo ao nível da Educação, Protecção 
Social, ao nível da Saúde, enfim, há este esforço do Governo na materialização do seu quarto eixo, que é 
de assegurar a soberania nacional e ter uma política externa muito virada para o desenvolvimento. Vamos 
continuar a trabalhar nesta senda, mobilizando também, e há promessas, não vale a pena nós anunciarmos 
antes das coisas acontecerem, mas ao nível bilateral, com a China, com Marrocos, com outros parceiros, 
nós também estamos em diálogo e sentimos que há, de facto, um cordão de solidariedade internacional, 
neste momento, para apoiar, mas é preciso entender também que o Ocidente tem os seus problemas, cada 
um também tem os seus problemas e há necessidade de, internamente, fazer crescer as receitas 
domésticas. Neste sentido, penso que há sinais de que temos que continuar a trabalhar nesta senda, temos 
o caso da empresa do Sul, as Oleaginosas, essa empresa que comparticipou, em termos de exportação, 
com cerca de 40%. Temos que continuar a trabalhar no sentido da transformação, a própria fábrica em 
construção da CECAB é também para dar resposta a esse desiderato de transformação dos nossos 
produtos. Naturalmente que fica depois o lado da exportação, e ainda ontem foi colocado esse desafio que 
teremos nos próximos tempos: aumentar a produção, a auto-suficiência alimentar, mas encontrarmos 
formas também de escoamento.  

O Turismo é também um eixo importante. Há uma quebra muito acentuada em termos de receitas 
internas, vamos trabalhar para que o País possa credibilizar-se.  

Eu gostaria de enfatizar este sector importantíssimo, no quadro do combate à pandemia Covid-19, que é 
o sector da Saúde. Por isso, eu tenho pedido para se ver o Sector da Saúde de forma holística, a mais 
abrangente possível, porque a Saúde acaba por ser transversal. Naturalmente, há os investimentos a serem 
feitos no Hospital Central, mas também ao nível da restruturação de todo o nosso Sistema de Saúde e 
sobretudo dos cuidados primários. Quando eu digo que é preciso ver de forma mais abrangente, basta 
verem no Orçamento o esforço que se vai fazer ao nível das infra-estruturas, sobretudo água e energia. 
Portanto, todos os problemas de saneamento, os depósitos, poder garantir o acesso a água, que é um 
direito inalienável, mas também em muitos outros sectores que concorrerão, tanto para o turismo como para 
a saúde.  

Mas o Sector social da Educação também não está esquecido, e aqui estamos a falar do terceiro eixo da 
Governação, que é melhoria dos serviços sociais de base e investimento no capital humano e sobretudo na 
criação de melhores condições de vida para o nosso povo. Portanto, há necessidade de nós continuarmos a 
apostar nas competências nacionais, investir cada vez mais.  

Reparamos agora que esta Covid-19 colocou a nu, por exemplo, a situação dos quadros da Saúde, a 
maior parte generalista. Temos que investir nas especializações, mas mais do que investir nas 
especializações dos nossos quadros, temos que criar condições para poder fideliza-los. Aqui eu estou a 
piscar os olhos à diáspora, temos mais de 70 médicos, enfermeiros e outros quadros, em Portugal, por 
exemplo, é preciso que criemos também condições para que eles possam ir e regressar ao País. Portanto, 
há um esforço colectivo ao nível de todos os actores, para que São Tomé e Príncipe possa ser mais 
atractivo para o regresso dos nossos quadros.  

Naturalmente que não vou atardar-me muito sobre todos os outros sectores importantes como a Cultura, 
já falei da Agricultura, de todos os problemas de afirmação da nossa identidade e da coesão nacional, mas, 
como eu dizia, tudo isto tem um pano de fundo, que é a necessidade de alguma estabilidade política e 
governativa. Portanto, nós, os são-tomenses, temos que entender que, em primeiro lugar, temos que contar 
com as nossas próprias forças, com as nossas próprias competências e assumir o nosso destino, com as 
nossas próprias mãos, sobretudo neste momento de viragem. 45 anos depois, temos que ver em que 
estado é que nós estamos. E aqui não há que atirar culpas a uns e outros. O importante é arrepiar 
caminhos, é refundar, é adoptar uma nova atitude perante a coisa pública, perante tudo aquilo que é 
património comum, para que uns e outros possam dar a sua quota-parte. Os actores políticos, todos os 
órgãos de soberania são chamados para o papel de primeira linha.  

O que resta da parte do Governo é deixar a promessa de tudo fazer, primeiro, para concretizar este 
Orçamento, praticamente temos um lapso de tempo de 5 meses, vamos ter que correr muito depressa. Vou 
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cobrar muito mais a cada um dos membros do meu Governo e, sobretudo, os senhores e as senhoras 
directoras que são os decisores intermédios, que têm a função de executar a política do Governo.  

Portanto, eu agradeço o povo de São Tomé e Príncipe, temos que continuar a investir na saúde, sem 
perder de vista outras doenças, como a própria Covid-19. Os dados estão mais ou menos estabilizados, 
mas não podemos perder a guardar e, neste combate, todos os actores são chamados à participação, ao 
envolvimento e, sobretudo, as populações, que cada um proteja a si próprio e possa proteger também todos 
os outros e, sobretudo, São Tomé e Príncipe. 

Eu queria, uma vez mais, agradecer-vos. Contaremos com o apoio das Sras. e dos Srs. Deputados já a 
partir da próxima semana, porque vamos começar já a trabalhar no Orçamento de 2021. Em relação ao 
Orçamento de 2021, vamos querer contar com todos os são-tomenses, sem excepção. É um período de 
viragem, por isso, a participação de todos é necessária e vamos ter que nos abrir ao máximo, para 
podermos enfrentar tempos mais difíceis, no próximo ano, mas, como se diz, toda a crise é também uma 
oportunidade e temos que transformar as fraquezas em força.  

É um momento para que São Tomé e Príncipe possa, de facto, se regenerar. Temos que fazer uma 
reviravolta a 360 graus e, portanto, do número um, o Presidente da República, até as próprias populações, 
de Caué à Região Autónoma do Príncipe, todos nós somos chamados para podermos participar neste 
amplo movimento de reviravolta do nosso país, e penso que vamos começar já a dar o primeiro passo no 
Orçamento de 2021.  

Tudo aquilo que nós não pudermos terminar neste lapso de tempo de 5 meses, tentaremos realojar no 
Orçamento de 2021.  

Portanto, eu agradeço a vossa atenção.  
Muito obrigado. 
 
Aplausos do MLSTP/SD e do PCD/MDFM-UDD. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Primeiro-Ministro.  
Tendo encerrado o debate, na generalidade, seguiremos de imediato, no cumprimento do artigo 210.º do 

Regimento da Assembleia Nacional que diz o seguinte: «No termo do debate, são votadas na generalidade, 
sucessivamente, as propostas de Lei das Grandes Opções do Plano e do Orçamento Geral do Estado.» 

Com efeito, submeto à votação, na generalidade, a proposta de lei das Grandes Opções do Plano. 
 
Submetida à votação, foi aprovada, com 28 votos a favor, sendo 23 do MLSTP/PSD e 5 do PCD/MDFM-

UDD, 24 votos contra, do ADI, e 3 abstenções, sendo 1 do ADI e 2 do MCI. 
 
Aplausos do MLSTP/PSD e do PCD/MDFM-UDD. 
 
De seguida, vamos submeter à votação a proposta de lei do Orçamento Geral do Estado. 
 
Submetida à votação, foi aprovada, com 28 votos a favor, sendo 23 do MLSTP/PSD e 5 do PCD/MDFM-

UDD, 24 votos contra, do ADI, e 3 abstenções, sendo 1 do ADI e 2 do MCI. 
 
Aplausos do MLSTP/PSD e do PCD/MDFM-UDD. 
 
Foi submetido à Mesa um requerimento, subscrito por cinco Deputados, requerendo a avocação, ao 

Plenário, da discussão na especialidade, pelo que eu peço ao Sr. Secretário para fazer a leitura. 
 
O Sr. Secretário (Arlindo Barbosa): — «Excelentíssimo Sr. Presidente da Assembleia Nacional, 

Excelência, vimos, nos termos do artigo 163.º, avocar para a votação na especialidade as Grandes Opções 
do Plano Rectificativo e o Orçamento Geral do Estado Rectificativo para o Ano Económico de 2020, na 
plenária da Assembleia Nacional. 

São Tomé, 27 de Julho de 2020. 
Os Srs. Deputado, Danilo Santos, Cílcio Santos, Raúl Cardoso, Cristina Dias Amaro Couto.» 
 
O Sr. Presidente: — Sendo um requerimento regimental, submeto à apreciação do Plenário. 
Submetido à votação, foi aprovado, com 28 votos a favor e 27 abstenções.  
Significa que o requerimento foi aprovado. 
De acordo com a votação, a Mesa propõe a continuidade dos nossos trabalhos em Plenário para os 

próximos 3 dias, no cumprimento do ponto 3 do artigo 211.º, que diz: «Caso o Plenário use a faculdade 
prevista no artigo 163.º, o debate na especialidade das mencionadas propostas de lei não pode exceder três 
dias». Portanto, vamos propor Quarta, Quinta e Sexta-feira, os três próximos dias. 

A Mesa tem uma proposta de trabalho para esses 3 dias. Tendo em conta que a rectificação deste 
Orçamento incide sobretudo nas áreas social e económica, iremos iniciar os nossos trabalhos na área 
social, amanhã, portanto, os Ministérios da Saúde, da Educação, do Trabalho e da Juventude e Desporto. 
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Para a Quinta-feira, será o segundo dia do debate na especialidade, área económica: Finanças, 
Agricultura, Obras Públicas e Infra-estruturas, Turismo, Comércio e Indústria. No entanto, o Ministério do 
Turismo tem uma parcela de área social que tem a ver com a Cultura, deverá estar também amanhã. 

Para o último dia, Sexta-feira, teremos Presidência da República, Assembleia Nacional, Gabinete do 
Primeiro-Ministro, Ministério da Presidência do Conselho de Ministro e dos Assuntos Parlamentares, dos 
Negócios Estrangeiros e da Justiça.  

Alguma reacção? 
Tem a palavra a Sra. Deputada Beatriz Azevedo, para uma interpelação à Mesa. 
 
A Sra. Beatriz Azevedo (MCI): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Membros o Governo, Caras 

e Caros Deputados, bom dia. 
Pedi uma interpelação à Mesa, porque o artigo 211.º ponto 1 não diz 3 dias, mas sim que não pode 

exceder 10 dias. Só para correcção. 
 
O Sr. Presidente: — Eu recorri ao artigo 211.º, ponto 3. 
 
A Sra. Beatriz Azevedo (MCI): — Obrigada. 
 
O Sr. Presidente: — O ponto 1 é quando se discute em comissão. Avocação ao Plenário é o ponto 3. 
Se for esta calendarização que está a entregar, não está correcta. 
 
O Sr. Secretário (Arlindo Barbosa): — Já está corrigida. 
 
O Sr. Presidente: — Já está corrigida? Ok. 
Outra informação complementar, vamos fixar o mesmo tempo de debate para os próximos dias, 9 horas 

às 14 horas, cumulativamente, não há distribuição de tempo por ministérios, o grupo parlamentar saberá 
fazer gestão do seu tempo, em função da área em discussão. 

Tem palavra o Sr. Deputado Arlindo Ramos. 
 
O Sr. Arlindo Ramos (ADI): — Só para descordar com a agenda dos debates. Tendo em conta que o 

Ministério do Plano e Finanças é um dos Ministério onde assenta toda alteração orçamental introduzida, 
gostaria de propor que o Ministério das Finanças ficasse para o último dia. Podíamos substituir o Ministério 
das Finanças por um outro Ministério, passando o Ministério das Finanças para o último dia. Por isso, 
propunha que o Ministério da Presidência do Conselho de Ministro pudesse ficar no lugar do Ministério das 
Finanças, isto é, segundo dia, e o Ministério das Finanças passar para o último dia. 

 
O Sr. Presidente: — Há uma proposta, mas fizemos o calendário em função da orgânica do Governo e 

não sectorial, se bem que normalmente o Ministro das Finanças participa em todos os debates. No entanto, 
submeto à apreciação do Plenário. 

Há uma proposta, alguma reacção? 
Podemos aprovar ou podemos também manter tal como está e incluir o Ministério das Finanças na área 

institucional, para o último dia. 
Podemos deixar como está ou alterar. Alguma reacção das respectivas bancadas? 
Tem palavra o Sr. Deputado Amaro Couto. 
 
O Sr. Amaro Couto (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, reconhecendo plenamente os fundamentos e as 

observações do Sr. Deputado Arlindo Ramos, mas como o Sr. Presidente fez referência, também com o 
aceno do nosso Primeiro-Ministro de que o Ministro das Finanças participará em todos os debates, a nossa 
Bancada pensa que poderíamos conviver com a distribuição das tarefas que o Sr. Presidente tinha 
apresentado há pouco. 

 
O Sr. Presidente: — Mais alguma reacção? 
Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Ramos. 
 
O Sr. Arlindo Ramos (ADI): — Sr. Presidente, talvez a minha argumentação não tenha sido 

devidamente entendida. Reconheço que o Sr. Ministro das Finanças participa em todos os debates em 
relação ao orçamento dos ministérios, mas há aspectos concretos que dizem respeito ao Ministério das 
Finanças. Esse assunto relacionado com o próprio Ministério das Finanças poderia ser no fim de todos os 
debates, tendo em conta as possíveis alterações que vão ser introduzidas em alguns ministérios. Por isso, 
sugeri que o Ministério das Finanças ficasse para o fim, de modo a permitir-nos avaliar toda essas 
alterações havidas nos outros ministério e discutir o próprio orçamento do Ministério das Finanças. 

 
O Sr. Presidente: — Penso que não há qualquer contradição neste aspecto. Podemos transferir o 

Ministério das Finanças para o bloco da área institucional, para o último dia, só Finanças. Então, incluímos o 
Ministério das Finanças no último dia. 
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A Sra. Cristina Dias (MLSTP/PSD): — Não. 
 
Vozes do MLSTP/PSD: — Mantém com está. 
 
O Sr. Presidente: — Mantém como está, diariamente vai tomando as notas e depois fará os acertos. É 

isso? 
 
Uma voz: — Sim. 
 
O Sr. Presidente: — Muito bem, acho que não altera grande coisa. 
Mantemos o programa tal como está e durante as discussões vamos fazendo avaliação dos acertos 

necessários. 
Não havendo mais questões para esta sessão de hoje, quero informar aos Srs. Deputados que, na 

Sexta-feira, após a discussão da área institucional, submeteremos os documentos à votação final global, 
imediatamente. 

Está encerrada a sessão. 
 
Eram 10 horas e 50 minutos. 
 


